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			APRESENTAÇÃO




			Este livro foi construído com base em pesquisas contemporâneas e recentes que vêm sendo realizadas no intuito de acompanhar as políticas públicas, os movimentos sociais, a educação e as pesquisas sobre a criança de zero a cinco anos e a maneira pela qual usufruem uma infância.




			Buscamos com esta obra afirmar a importância e a urgência de oferecer às crianças pequenas uma educação infantil de qualidade, na qual a ação educativa esteja centrada nos processos de pensamento, que são substancialmente processos criativos, e não na escolarização precoce que antecipa fracassos e amplia os processos sociais desiguais no interior da escola. Ao mesmo tempo, não há como pensar a questão da qualidade da educação infantil sem atrelá-la à questão da quantidade de vagas, pois a ampliação é essencial para garantir que as crianças tenham acesso à creche e à pré-escola. De acordo com o último relatório divulgado pelo Observatório da Educação (Obeduc) do Plano Nacional de Educação (PNE), no Brasil, em 2015, somente 30,4% das crianças haviam ingressado em creches. Em números absolutos, isso significa que aproximadamente 3,5 milhões de crianças estavam em creches, enquanto mais de 7 milhões estavam fora delas. Além disso, temos verificado que o poder público vem se desobrigando com esse nível de ensino, estabelecendo convênios com entidades religiosas e/ou privadas, como indicam os capítulos deste livro. Essa tendência política realizada pelos municípios foi cunhada pelo Obeduc com um projeto intitulado “Políticas públicas municipais de educação infantil: Diagnóstico e pesquisa” – financiado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi) do Ministério da Educação – como “filantropização” das creches. Os municípios, sob a pressão do cumprimento da lei n. 12.796/2013, que prevê a obrigatoriedade de atendimento a crianças de quatro e cinco anos por parte do poder público municipal, tentam encontrar formas alternativas para suprir tal demanda, como a ampliação do atendimento de creches por meio de convênios.




			No entanto, o que torna dramática a situação da educação infantil (EI) no Brasil é a questão do investimento público nessa etapa de ensino. Se, em todos os níveis de ensino, foram aplicados 4,6% do Produto Interno Bruto (PIB) em 2000, na educação infantil aplicou-se 0,4% e, 13 anos depois, esse investimento chegou a 0,6% – de acordo com dados da tabela elaborada pela Diretoria de Estudos Educacionais (Deed-Inep), atualizada em 22/6/2015 –, com um crescimento exponencial das crianças em idade de EI e um aumento de apenas 0,2 ponto percentual no investimento; isso é o mesmo que zero, ou negativo! Desse modo, há que se destacar que permanece a visão de que crianças menores merecem políticas menores, pois um aumento de 0,2 ponto percentual do PIB em mais de dez anos mostra a posição que a educação infantil ocupa na política pública brasileira: um lugar inferior, já que o investimento nesse setor não é suficiente para atender nem 30% das crianças brasileiras. O pior desse cenário é que esse percentual de financiamento jamais irá atender à demanda de crianças para a EI. Com o congelamento de gastos previsto pela proposta de emenda constitucional 241 (PEC 241) – que limita as despesas do governo federal, com cifras corrigidas pela inflação, por até 20 anos –, estaria comprometida a meta 1, proposta e prevista pelo PNE 2014-2024, que visa à universalização da pré-escola e ao atendimento de 50% da demanda por creches, o que dá a dimensão da exclusão da criança pequena do acesso à educação infantil e, consequentemente, do aumento da desigualdade social, já que, segundo o relatório “Todas as crianças na escola em 2015: Iniciativa global pelas crianças fora da escola”, estão fora desse nível de ensino as crianças pobres e negras. Esse relatório




			baseou-se em estatísticas nacionais, como a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de 2009. No total, cerca de 3,7 milhões de crianças e adolescentes entre 4 e 17 anos estão fora da escola no Brasil. A maior defasagem é na pré-escola e no ensino médio, já que entre os brasileiros de 6 e 14 anos o grupo que não frequenta a escola é menor, cerca de 730 mil. Entre os brasileiros de 4 e 5 anos que não estão matriculados nos sistemas de ensino, a maior parte é negra – 56% do total. A renda também é um fator que influencia o acesso à educação. Enquanto 32% das crianças de famílias com renda familiar per capita de até um quarto do salário mínimo estão fora da escola, apenas 6,9% daquelas oriundas de famílias com renda superior a 2 salários mínimos per capita estão na mesma situação.[1]




			Além disso, concordamos com os pesquisadores que, ao estudar a escola da criança pequena, afirmam que “a escola não tem infância”. Walter Kohan indica: 




			É preciso, então, devolver à escola o tempo infantil que lhe foi roubado. O tempo pelo próprio tempo, o tempo da brincadeira séria, aquele que encontra sentido no próprio brincar. O tempo do presente, do estar presente, inteiramente, no que se faz, na vida que se vive: como uma criança que brinca. Trata-se de uma simples inversão: em vez de pensarmos em escolarizar cada mais a infância e a educação infantil, bem que poderíamos infantilizar a escola e a educação fundamental. Em vez de submeter a educação infantil às exigências dos níveis ulteriores de escolaridade, padronizando e sequencializando modelos e conteúdos, poderíamos, na escola, brincar um pouco mais, perder um pouco mais de tempo, fazer as coisas por elas próprias e não pelo que se obtém delas, estar um pouco mais presentes no presente.[2]




			É disso que trata este livro, de uma educação infantil que luta pela infância. A obra está estruturada da seguinte forma: há duas partes, além de uma Introdução que contempla um panorama geral da EI. A primeira parte, que trata de políticas públicas e educação infantil, é composta por cinco capítulos e a segunda, sobre pesquisas e formação de professores, contém quatro capítulos, como segue: 




			Introdução, de Anete Abramowicz, “Panorama atual da educação infantil: Suas temáticas e políticas” – situa o leitor historicamente na construção do conceito de infância, abordando aspectos como a cultura infantil, a história da educação infantil e suas pedagogias. 




			Parte I




			Capítulo 1, de Carlos Roberto Jamil Cury, “Educação infantil como dever do Estado” – analisa a educação infantil como direito, problematizando a tensão existente entre o dever do Estado e da família com e sem a obrigatoriedade na educação infantil.




			Capítulo 2, de Afonso Canella Henriques, “Os efeitos da obrigatoriedade da pré-escola nas crianças em idade de creche” – apresenta um diagnóstico da política pública de obrigatoriedade de matrícula das crianças em idade de pré-escola, apontando para uma reconfiguração no processo de oferta de vagas para as crianças menores, aquelas em idade de creche.




			Capítulo 3, de Mônica Pinazza e Maria Walburga dos Santos, “Crianças, educação infantil e obrigatoriedade” – reflete sobre a situação do atendimento no âmbito da educação infantil a partir da emenda constitucional n. 59, de 2009, que tornou obrigatória a matrícula das crianças a partir dos quatro anos e suas implicações nas pequeninas de zero a três anos.




			Capítulo 4, de Andreina de Melo Louveira, “Cartografias da educação infantil: O que querem as pesquisas de avaliação da qualidade” – investiga como o conceito de “qualidade” foi se delineando para compor a educação, especificamente a educação infantil.




			Capítulo 5, de Rosânia Campos e Maria Carmen Silveira Barbosa, “O mito de Sísifo e a educação infantil: Inconformismo, resistência e luta” – situa a educação infantil e sua política a partir da década de 1990 até os dias atuais, como marcada por “momentos de queda e momentos de tentativas de subir a montanha”.




			

Parte II




			Capítulo 1, de Andrea Braga Moruzzi, Bianca Neves Borges da Silva e Bruna Cury de Barros, “Formação de professores da educação infantil: A especificidade em questão” – analisa de que maneira a discussão sobre especificidade da educação infantil tem sido abordada nas pesquisas relacionadas à formação de professores para esse nível do ensino básico, considerando o recorte temporal de 1988 a 2009.




			Capítulo 2, de Edlaine Fernanda Aragon de Souza, Tatiane Cosentino Rodrigues e Ana Cristina Juvenal da Cruz, “Pesquisas em educação sobre o acesso de crianças negras às creches brasileiras: Pontos para reflexão” – apresenta uma síntese de dados de pesquisas realizadas entre 1999 e 2014 com o objetivo de identificar o acesso de crianças negras de zero a três anos às instituições de educação infantil.




			Capítulo 3, de Lajara Janaina Lopes Corrêa, “As crianças falam sobre sua cor e raça” – analisa as relações étnico-raciais entre crianças de quatro a seis anos com o propósito de compreender como elas percebem a identificação étnico-racial e suas impressões sobre as relações raciais.




			Capítulo 4, de Fabiana Luci de Oliveira, “Metodologias de pesquisa na sociologia da infância” – apresenta metodologia nas pesquisas com crianças e sobre a infância na perspectiva sociológica, com base em uma revisão de literatura de referência, indicando os principais desafios metodológicos nessa área de pesquisa e delineando alguns caminhos possíveis.




			Boa leitura.




			Anete Abramowicz
Afonso Canella Henriques




	

			INTRODUÇÃO
Panorama atual da educação infantil: Suas temáticas e políticas[3]





			Anete Abramowicz




			Durante o movimento de libertação nacional da Argélia do domínio francês (1954 a 1962), o historiador francês Philippe Ariès (1960) publicou o livro História social da criança e da família, considerado um marco mundial dos estudos da infância. Essa obra não cessou de angariar críticas de naturezas distintas e controversas em relação à metodologia e às conclusões elaboradas, e foi acolhida diferentemente na Europa, no Brasil e nos Estados Unidos. Apesar das críticas, o livro teve e ainda tem um impacto importante, e quase não há trabalho na área da infância que não remeta em algum momento ao conceito produzido por Ariès, o sentimento de infância.




			A obra de Ariès é considerada como ponto de partida na configuração de um campo científico que podemos denominar estudos da infância. O próprio autor afirma: “Este livro sobre a família no Antigo Regime não é uma obra de um especialista desta época, mas de um historiador da demografia”.[4] Na interpretação de Guillaume Gros (2010), interessava ao demógrafo a “grande revolução silenciosa e uma revolução demográfica que se caracteriza, a partir do século XVIII, pela passagem de um modelo prolífico (a família do Antigo Regime) a um modelo malthusiano (a família burguesa) graças à difusão de práticas contraceptivas”. 




			Assim, proponho um (re)encontro entre os autores Philippe Ariès e Michel Foucault para traçar a figura conceitual denominada criança. Esse encontro teórico não é novidade, já que ambos são intelectuais contemporâneos. Em 21 de fevereiro de 1984, quando da morte de Ariès, Foucault publicou uma homenagem a ele no jornal Le Matin, em entrevista intitulada: “O estilo da história” (Foucault 1984a), na qual afirma a dívida que tinha com Ariès por este ter publicado seu livro Folie et déraison: À l’âge classique (Foucault 1961).




			Após a atmosfera de 1968, da publicação de Vigiar e punir, de Michel Foucault (1975), e da 2ª edição do livro História social da criança e da família de Ariès também em 1975, houve uma confluência teórica entre os dois autores elaborada por pesquisadores como Georges Vigarello (2002, p. 155) que, na revista Le Débat,  afirma que “Foucault e Ariès se encontram na descrição de uma infância moderna ‘oprimida’ para ser mais bem-educada, dominada pouco a pouco, para ser mais bem normatizada”.




			Outras aproximações podem ser realizadas, em especial após a publicação de Vigiar e punir. David Cooper (1967) e Ivan Illich (1971), por exemplo, produzem referências e aproximações com Ariès, autor que citam como influência ao criticarem contundentemente a família e a escola.




			Conforme observado por Quentel (1997, p. 33), apesar de certo encantamento pelo passado, em Ariès há uma crítica que serviu aos movimentos contestatórios que afirmavam que a família nuclear não era só um refúgio, mas um gueto; outros diriam: uma prisão. De 1968 a 1974, Ariès encontra eco na luta antimanicomial, anti-institucional, contra as clausuras, as disciplinas, a escola etc., como podemos destacar no trecho do prefácio de seu livro (Ariès 1975, p. 11):




			A escola substituiu a aprendizagem como meio de educação. Isso quer dizer que a criança deixou de ser misturada aos adultos e de aprender a vida diretamente, através do contato com eles. A despeito das muitas reticências e retardamentos, a criança foi separada dos adultos e mantida a distância numa espécie de quarentena, antes de ser solta no mundo. Essa quarentena foi a escola, o colégio. Começou então um longo processo de enclausuramento das crianças (como dos loucos, dos pobres e das prostitutas) que se estenderia até nossos dias, e ao qual se dá o nome de escolarização.




			Mas há outra linha teórica menor na obra de Ariès importante para retomar o debate sobre a definição do que é uma criança. Conforme nota Jean-Claude Quentel (apud Gros 2010) em sua obra, Ariès “relativiza todo um discurso da psicologia da criança que postulava a existência em si de uma natureza infantil”. Ou, como Alain Vilbrod (2010, p. XI) afirma no prefácio do livro L’utopie des crèches françaises au XIXe siècle: Un pari sur l’enfant pauvre [A utopia das creches francesas no século XIX: Uma aposta na criança pobre], de Catherine Bouve, “devemos tirar o chapéu para Philippe Ariès por ter posto a limpo a história da condição infantil, que antes dele eram frequentemente consideradas como atemporal, a-histórica e finalmente pouco fecunda”.




			Pretendo retomar essas observações sobre o caráter atemporal e a ideia de uma natureza infantil que perdurou hegemonicamente no pensamento ocidental, a partir do conceito de sentimento de infância de Ariès e do conceito de poder formulado por Foucault na chave epistemológica que advém de Nietzsche e das contribuições de Gilles Deleuze, para responder: o que é a figura conceitual criança?




			O quadro de Velázquez denominado As meninas (1956) retrata uma figura de “criança” que, interpretada na clave de Ariès, não era pensada como tal, pois não existia a criança, já que nada ali mostra uma especificidade que poderíamos denominar criança, portanto, não há um sentimento da infância, pois esse é um sentimento moderno. A jovem infanta Margarida Teresa não é uma criança; é uma adulta em miniatura, em suas roupas, em sua representação. A única característica que a identifica como criança é o seu tamanho, o que para as ciências humanas não é uma definição social e, portanto, plausível. Não à toa, o título do quadro é As meninas, e não As crianças.




			Tomando por base “As meninas”, capítulo inicial do livro As palavras e as coisas: Uma arqueologia das ciências humanas, de Foucault (1987) – que analisa a obra de Velázquez –, e o conceito de sentimento de infância, compreendido como o nascimento da especificidade/singularidade da criança que se consolida no século XVIII, pretendo debater: o que é uma criança?




			Ainda que a criança e a infância tenham sido pensadas anteriormente pelos gregos, especialmente na chave negativa, como aquelas em que tudo falta: razão, humanidade, acertos, e vistas como enganos, como contraditórias etc.; ou, ainda, na chave positiva de Nietzsche, que no livro Assim falava Zaratustra (1997) retrata a criança como o estágio superior do espírito humano, pretendo afirmar que o conceito de criança veio a se consolidar no século XVIII.




			Dessa maneira, podemos afirmar que não é uma criança a imagem da infanta de Velázquez? Ou o que podemos pensar com base nessa imagem, ou melhor, nessa representação? Não vou aqui reproduzir o debate realizado quando a obra de Ariès passou a ser utilizada no Brasil, que questionava se o sentimento de infância existia ou não antes do século XVI, seja na Idade Média, seja no período colonial brasileiro. Os trabalhos realizados por pesquisadores europeus sobre a Idade Média apontam que “todos os seus estudos tendem a demonstrar a existência não somente da afeição para os jovens, mas igualmente de um sentimento de infância animado por uma verdadeira preocupação educacional”.[5] Tampouco interessa indicar os problemas metodológicos da escolha da iconografia como metodologia de análise. O próprio Ariès se recusou a aceitar a alegação de que havia “sustentado a ideia de que a criança era tratada sem diferença com o adulto”. O que ele afirma é que a atitude em relação à criança mudou qualitativamente.




			Proponho o (re)encontro entre Ariès e Foucault porque o segundo reconhece o primeiro como precursor de um tipo de história que se estabelece como “algo comum de ler entre um gesto retratado na imagem mais rara e toda a folha de gestos diários” (Gros 2010). 




			Nesse (re)encontro entre os sentimentos da infância, há que se retomar um conceito de Foucault: o “poder”. Poder, para Foucault, é uma relação de forças. Se for lido na chave nietzschiana, Foucault mostra que todos os corpos nascem das relações de forças, e o sujeito moderno é um efeito dessas relações. Tudo, ou qualquer coisa, forma um corpo como resultado das relações de força. Para Foucault, não há nada sem poder, e ele imprime uma positividade ao conceito inédita para a época, já que se pensava o poder como mercadoria, como se fosse possível a alguns detê-lo e a outros, não. A grande inovação de Foucault foi mostrar que o poder é positivo e não opera nem pela repressão, nem pela ideologia.




			Nas aulas sobre Deleuze e Foucault proferidas por Claudio Ulpiano (1989),  ele afirma:




			Tudo que existe na natureza tem poder. Por exemplo, o Estado é um corpo. A Igreja é um corpo. Um átomo é um corpo. O discurso é um corpo. Então, tudo isso que está aí é constituído por relações de forças. E se é constituído por relações de forças, todos os corpos que nós encontrarmos são dotados desta característica: dotados de poder.




			Dessa forma, podemos compreender que a criança é um corpo que emerge a partir de relações de forças. Há que se configurar as forças que estavam postas para produzir a criança de determinada maneira em certa época, como aponta Ariès. Que linhas – que podem ser compreendidas como forças – estéticas, econômicas, sociais, sanitárias, literárias, educativas etc. fazem emergir a criança com uma determinada representação, na qual ela passa a ser alvo de poderes e saberes pedagógicos, literários, pediátricos, de moda, de cuidado etc.?




			A partir do século XVIII, emerge todo um território de saber dirigido à criança. Quem produziu esse corpo, essa forma chamada “criança”? “Relações de forças”, diria Foucault. “Mas o originário não são os corpos, o originário são as relações de forças. São essas relações de forças que vão fundar os corpos que existem”, afirma Claudio Ulpiano (1989). Com base nessa vertente, me interessa pensar que a criança emerge a partir do século XVIII de uma maneira singular, mesmo que crianças, esses seres pequenos, sempre tenham habitado o mundo de maneira distinta, e tenham sido pensadas por filósofos e pedagogos ao longo da história ocidental. 




			A ideia de “emergência” é importante porque não designa uma origem, mas significa que em um determinado momento a partir do século XVIII se “dá a ver”, se visibiliza a criança com base em diversas forças como uma forma destituída de sentido, sem essência, vazia, apesar de lotada de forças. Algo mudou na história para que a criança emergisse de certa forma. Algo mudou, e a criança emergiu. Nessa linha de pensamento, uma forma não tem uma origem, mas tem uma emergência e, se as forças mudam, a forma muda. Se não há forma imutável, significa que a criança muda sempre e pode, inclusive, desaparecer. É isso que dizia Ariès, essa “forma criança” foi mudando.




			Foucault se interessa pelo problema daquilo que se diferencia na história – a criança é algo que emerge, pois uma diferença foi produzida. Nesse percurso epistemológico, portanto, tudo é histórico, pois tudo emerge. Não há forma que não emerja, portanto pesquisar significa identificar as forças históricas que confluem para a constituição de determinado corpo, e nosso foco de interesse aqui é a criança.




			Se essa forma é construída pelas relações de força, ela é disputada. Por isso, quando o movimento negro afirma que há que se representar crianças negras, é porque a ideia de criança emerge de uma determinada forma, com uma cor, com certos trajes etc., que excluem a criança negra. Isso ficou evidente em 2016, quando, ao inaugurar a primeira exposição sobre a história da infância,[6] o Museu de Arte de São Paulo (Masp) expôs duas imagens para a abertura da exposição: um quadro de Renoir e uma foto de dois meninos negros. O museu precisou usar uma foto porque não encontrara nenhum quadro de crianças negras feito por um pintor clássico impressionista ou pós-impressionista.




			Quando participei de grupo de pesquisa sobre a representação da criança negra no século XIX,[7] buscamos em inúmeros arquivos nacionais e internacionais a representação dessa criança no rastro do trabalho de Ariès. Porém, ao buscar as crianças negras, deparamos com Debret, e 




			um dos sinais de infância negra perceptíveis nas imagens de Debret (...) e em algumas fotografias do século XIX é a experiência ligada ao trabalho e à escravidão. Além do tamanho, crianças e adultos também diferem (ou igualam) nos tipos de tarefas que realizam. (...) Chama a atenção o fato referente a certa invisibilidade, ou ao não visível, das crianças negras. Ainda quando retratadas não o são, pois se parecem com adultos, além das raras fotos encontradas. Os poucos sinais de infância encontrados, mesmo a pequena quantidade e a dificuldade de localizar as fotografias, nos levam a ponderar sobre esta invisibilidade levando-se em conta a considerável população de crianças, sobretudo, negras. (Abramowicz et al. 2011, pp. 285-286)




			Portanto, a criança é uma forma cuja essência é vazia (lotada de forças). Ao longo da história, foram atribuídas à criança características diversas, por aqueles que a consideram em perigo (frágil, dócil, ingênua, pura etc.) ou por aqueles que a consideram perigosa (violenta, indócil, incivilizada, com pouca humanidade etc.). A singular polêmica surgida a propósito do trabalho de Ariès nos leva a moderar suas teses, mas não a ignorá-las.




			 Seu trabalho pioneiro ainda não foi superado em pelo menos duas dimensões: a) na ideia de que a percepção, a periodização e a organização da vida humana são variantes culturais e que a forma como uma sociedade organiza “as etapas da vida” deve ser sempre objeto de pesquisa histórica; b) na percepção de que na modernidade europeia ocorreu uma fortíssima intensificação – se não a invenção – de sentimentos, práticas e ideias em torno da infância, como nunca havia ocorrido em período anterior da história humana.




			Foucault torna essas análises um pouco mais complexas. Ele mostra outras repercussões da invenção da infância durante os séculos XVIII e XIX. As relações entre adultos e crianças se reorganizam em todas as instituições: famílias, escolas e instâncias de higiene pública (Kohan 2002). O papel das crianças na família traz novas regras para as relações entre pais e filhos. Não é apenas uma questão de sorrisos e brincadeiras, a família passa a se ocupar como nunca em cuidar da saúde dos filhos. As novas leis morais se concentram na higiene, na amamentação direta pelas mães, na vestimenta cuidada e pulcra, em exercícios físicos para um bom desenvolvimento do corpo e em toda uma série de cuidados afetivos que estreitam os laços entre pais e filhos. Surge uma nova conjugalidade que se organiza não tanto para unir dois adultos, mas para servir de matriz a esse futuro adulto de que os pais cuidam como nunca (ibidem). 




			No próximo tópico, analiso o conceito de “infância”.




			O que é a infância?




			A infância é uma forma. Mas, configuremos as forças que a compõem. 




			A origem etimológica da palavra “infância” está no latim infantia: do verbo fari, falar – especificamente, de seu particípio presente fan, falante – e de sua negação, in. O infans é aquele que, como diz Gagnebin (1997, p. 87), ainda não adquiriu “o meio de expressão próprio de sua espécie: a linguagem articulada”.




			O prefixo in da palavra infância sugere ainda algo na ordem do não exprimível, do não tratável discursivamente; mais do que uma ausência, é uma condição dessa linguagem e desse discurso, é o germe do pensamento que ainda não se encontra pronto nem acabado, que ainda não se pode expressar ou comunicar em termos lógicos, linguísticos ou pragmáticos. Assim, em sua origem etimológica, a infância consiste no silêncio que precede a emissão das palavras e a enunciação do discurso, designando uma condição da linguagem e do pensamento com a qual o ser humano se defronta ao longo de sua vida, assumindo subsequentemente o sentido que se lhe atribui com maior frequência, no presente, de uma idade específica, diferenciada da adulta. (Pagni 2010)




			Essa etimologia que designa uma negatividade, uma falta, fez eco durante muito tempo na própria história da filosofia e da pedagogia, que interpretavam e referenciavam a infância a tudo que se passa como antítese da humanidade verdadeira: a animalidade, a selvageria, a morte (preferível à infância, segundo Santo Agostinho),[8] a doença (Aristóteles), a loucura (Platão). Se a infância é assim rebaixada, é porque a humanidade é idealizada: a infância é definida por oposição à sabedoria e à santidade. Comparada com esses estados, ela é um quase nada, é uma pura insuficiência. A insuficiência, a negatividade e a corrupção da criança fundam, na pedagogia tradicional, o direito do adulto à intervenção. A criança deve ser submetida a uma vigilância constante, não deve fazer nada por si mesma, o adulto deve mostrar-lhe tudo (Abramowicz 1995, p. 51). É em Nietzsche (1997), no livro Assim falava Zaratustra, que as crianças passam a ser consideradas em sua positividade na medida em que, ao descrever as três metamorfoses do espírito, ele considera a criança como o último estágio do espírito humano. Quando o homem chega à criança, encontra um recomeço. Uma positividade se instaura na filosofia ao olhar a criança.




			Essa vertente que podemos chamar de positiva em relação à infância a considera como primeira e como condição de linguagem. Ao contrário da origem etimológica do termo (“sem fala”), a partir de Nietzsche, mais especificamente em Agamben (2005), encontramos a ideia de que a única possibilidade de fala que se tem é quando se é infante. Ou seja, se não ingressarmos na linguagem durante a infância, não o faremos mais. A infância é aquela que realiza a experiência do acesso à linguagem, pois a linguagem não está dada, já que não é nem olfato nem paladar, é uma experiência que deve ser realizada necessariamente na infância. Mas, em concorrência à visão pela qual Nietzsche coloca a criança em um estágio superior do desenvolvimento do espírito humano, a ideia de “infância” tem atuado como um dispositivo de poder que universaliza uma única e generalista visão de infância, e consagra a todas as crianças, independentemente de qualquer singularidade, a mesma infância. As pedagogias trabalham na direção dessa infância, única. 




			Nesse sentido, tem-se compreendido, também, a infância como um forte dispositivo que atua capilarmente sobre as crianças, produzindo e definindo uma mesma infância, sem que a própria criança tenha condições de se interrogar sobre ela. É nessa direção que os antropólogos da infância/criança têm indicado a impossibilidade de pensar uma infância indígena longe do trabalho, por exemplo, ou mesmo se perguntado se “infância” é um conceito que faz sentido à criança indígena, já que esta se torna indígena pela via do trabalho, enquanto a “infância” é consagrada pela ausência de trabalho.




			A infância única e universal, aliada a essa representação de criança, é um modelo contestado e disputado, objeto de luta para que se construam epistemológica e metodologicamente as diferenças entre as crianças e aquilo que significa educá-las. É preciso enfatizar que a perspectiva universal não é dada a priori, ela é produzida como verdade e como valor que se supõe e se arroga universal. Não há “universal” que não se faça por meio de saber/poder, trata-se de uma perspectiva construída historicamente. Há, nesse sentido, que se debruçar sobre os arranjos de poder que, segundo Michel Foucault (1984b, p. 116), “qualificam um sujeito universal de conhecimento”. 




			Há, portanto, um encontro entre a história da criança e a da infância.




			Ao investigarmos os processos que produziram a ideia de infância tal como a conhecemos hoje, observamos que sua construção se dá no interior de uma “vontade de verdade” sobre as crianças, na qual diferentes discursos são proferidos a fim de gerir o que se fala, para quem se fala e por que se fala sobre a criança. Nessa direção, longe de ser uma relação polimorfa ou a “realidade subterrânea” da vida e da existência da criança, a infância é, sobretudo, uma invenção produzida e elaborada nas relações que se efetivam em uma “vontade de saber” sobre a criança (Foucault 1977).




			O que é a infância? Foucault se pergunta se a infância não constituiria justamente a liberdade de não ser adulto, de não depender da lei e de poder estabelecer relações polimorfas com as coisas, com as pessoas e com os corpos (ibidem, p. 235). É isso o que a infância não pode mais: produzir o adulto, ao invés de ser produzida por ele, não depender das leis etc.




			A seguir, trato do debate sobre a cultura infantil.


			

A cultura infantil




			Há inúmeras definições de “cultura” nas ciências humanas. Temos considerado a ideia de que




			cultura é um dispositivo que atua na diagramação simbólica do social, não só no sentido de procurar representar os grupos sociais ou de refleti-los, mas também demonstrando um caráter produtivo, de produzir a realidade e instituí-la. Além disso, a cultura, como dispositivo, atua no sentido de organizar, orientar e conter diferenças/diversidades, diagramando e produzindo o espaço social. (Rodrigues e Abramowicz 2013)




			A discussão sobre cultura tornou-se central em muitas perspectivas na educação, já que, por trás desse conjunto de propostas de educação multicultural ou intercultural, existe um embate/disputa por um conceito de cultura e um modelo de gestão da diversidade cultural em defesa da sociedade (Foucault 1999). 




			E “cultura” é um conceito-chave da sociologia da infância. Quinteiro (2002) localiza a entrada da criança no campo sociológico no Brasil a partir de “As trocinhas do Bom Retiro”, texto do sociólogo Florestan Fernandes publicado na década de 1940. Atualmente, sabe-se que Florestan não foi o primeiro a tratar sobre crianças no campo social brasileiro, já que a obra de Virgínia Leone Bicudo (1945), realizada de maneira sincrônica à dele, foi publicada antes, mas não obteve o mesmo destaque. Entretanto, na visibilidade obtida pela obra do sociólogo Florestan, observamos que a inflexão sociológica posta por ele está no interior do debate sobre a cultura. O folclore, um dos temas pesquisados em sua obra, era considerado uma cultura menor, uma subcultura e, portanto, pouco valorizado nas pesquisas, em oposição à cultura erudita. Florestan não somente deu corpo aos estudos sobre o folclore como localizou nele as produções sobre as culturas infantis. Ou seja, “o foco principal de Florestan foi o de evidenciar os processos de socialização das crianças por meio daquilo que ele denominou de ‘cultura infantil’ no debate com a ‘cultura adulta’” (Abramowicz 2015).




			No texto de Florestan, as culturas infantis eram as manifestações entre os grupos de crianças chamadas pelos meninos de “troças” ou “trocinhas”. Seu trabalho destacou uma concepção de cultura e possibilitou para os sociólogos um olhar sobre as crianças e sobre a pesquisa com crianças até então negligenciado, apesar de o autor não estar preocupado com as crianças em si, mas com as bases e os suportes sociais da cultura e do folclore, em meio à atmosfera durkheimiana que permeava uma sociologia brasileira em construção. Vale ainda lembrar que o texto de Florestan trouxe uma marca e uma especificidade para os estudos sociológicos da infância no Brasil, ou seja, uma representação de criança e de infância atravessada por elementos étnicos, sociais, etários e de gênero (ibidem).




			Marcel Mauss, sobrinho de Émile Durkheim, escreveu o texto “Três observações sobre a sociologia da infância” (Mauss 2010), considerado inaugural da sociologia da infância francesa.[9] Apresentado pelo autor em 1937 em um congresso de sociologia da infância, o texto traz questões que ainda hoje são objeto de análise e debate nesse campo: a infância como um meio social para a criança, o problema das gerações, as técnicas do corpo e a educação da infância fazem parte do repertório teórico da sociologia da infância, que vem cada vez mais se constituindo como um território profícuo e fecundo de pesquisas. Negligenciado pela sociologia, o campo foi incorporado pela área de educação, que consegue trabalhar de maneira mais aberta por diluir fronteiras epistêmicas e por não estar presa à ideia de ser um campo científico fechado em si mesmo.




			No interior da sociologia da infância, podemos diagramar pelo menos quatro concepções que dialogam intensamente, em particular na Europa: a sociologia do discurso da criança e da infância, de James, Jenks e Prout, fundamentada no pensamento pós-estrutural de Foucault, Deleuze, Guattari e Bataille; a sociologia da infância estrutural, que vem sendo defendida por Jens Qvortrup com base em um referencial marxista; a sociologia das crianças, de William Corsaro, respaldada na sociologia de Goffman e Giddens e na antropologia de Geertz; e a sociologia da infância relacional, de Leena Alanen e Berry Mayall, assente na teoria de Pierre Bourdieu (Tebet 2013).




			No Brasil, a sociologia da infância não aparece necessariamente nesse enquadramento epistemológico e se constitui próxima à educação, em especial, à educação infantil; desse modo, muitas das pesquisas brasileiras em sociologia da infância se constroem com os aportes da psicologia, por vezes uma psicologia social. Os temas brasileiros presentes desde a década de 1970 nos estudos sociais da infância são “desigualdade social e marginalidade cultural; gênero, indicadores de desempenho escolar e de desigualdade social; concepção de criança e infância; educação infantil – concepção curricular, história e políticas públicas, jogo e brincadeira e relações étnico-raciais” (Abramowicz 2015). Verifica-se, dessa forma, a proximidade temática com a educação, uma área aberta aos entrecruzamentos de todas as fronteiras científicas, que por vezes se encontram solidificadas e cristalizadas em outras áreas, como é o caso da sociologia.




			No próximo tópico, analiso de maneira breve alguns elementos da história das creches e da educação infantil.




			A história das creches, da pré-escola, da educação infantil e das pedagogias




			Desde o advento da República e a implantação postergada da pré-escola[10] “em virtude de discussões em torno da inconstitucionalidade do gasto de recursos públicos com uma educação considerada não obrigatória” (Kishimoto 1986), considerada como “terra de ninguém” – expressão que abre a tese da professora Tizuko Morchida Kishimoto (ibidem) –, muitas lutas foram empreendidas ao longo dos anos, já que mudanças não ocorrem sem o embate de forças e disputas pela educação das crianças e consequente formação do que vem a ser o “povo brasileiro”. Destacam-se: a Constituição de 1988 passou a assegurar o direito à educação infantil; o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), de 1990, estabeleceu a educação infantil como dever de Estado; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) determinou, em 1996, que a educação infantil se efetivasse mediante a garantia de atendimento gratuito em creches e pré-escolas, assegurando que ela passasse a compor o sistema escolar brasileiro; e a lei n. 12.796, de 4 de abril de 2013, tornou obrigatória a oferta desse ensino pelo Estado brasileiro para crianças de quatro e cinco anos. No entanto, é preciso evidenciar alguns indicadores atuais da educação infantil para nos situarmos sobre os resultados efetivos da luta empreendida em prol das crianças pequenas por quase dois séculos.




			De início, é importante destacar que o direito elementar à educação, tomado na contemporaneidade como direito das crianças e dever de Estado, é negado no Brasil. Somente 30,4% das crianças brasileiras frequentavam creches em 2015, segundo o último relatório divulgado pelo Observatório da Educação (Obeduc) do Plano Nacional de Educação (PNE). Em números absolutos, isso significa que aproximadamente 3,5 milhões de crianças estavam em creches, enquanto mais de 7 milhões estavam fora delas. Quem estava fora? As crianças de zero a três anos, as crianças pobres[11] e as negras. Já na pré-escola, 90,5% das crianças estavam matriculadas em 2015. 




			Pesquisas nacionais recentes vêm indicando que os municípios sob pressão de cumprimento da lei n. 12.796/2013, que prevê a obrigatoriedade de atendimento a crianças de quatro e cinco anos por parte do poder público municipal, tentam encontrar formas alternativas para suprir tal demanda, como a ampliação do atendimento de creches por meio de convênios, muitos deles com entidades religiosas,[12] uma tendência que temos chamado de “filantropização” das creches.[13]




			Não há como pensar a questão da qualidade da educação infantil sem atrelá-la à questão da quantidade de vagas, pois a ampliação é essencial para garantir que as crianças tenham acesso à creche e à pré-escola. Em 1991, Rosemberg utilizou a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 1982, 1985 e 1987 sobre creche, pré-escola e séries iniciais do 1º grau para constatar que há diferenças entre as trajetórias de crianças brancas e negras (zero a nove anos), mesmo quando é possível controlar o rendimento familiar. A carreira de educação inicial de crianças negras “é por vezes frustrada – por a ela não ter acesso –, acidentada, porque interrompida, retomada ou abandonada e sofrida, porque tende a ser de pior qualidade” (Rosemberg 1991, p. 30). 




			Essa desigualdade permanece se consultarmos, por exemplo, indicadores como a diferença da taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais por raça/cor.[14] 




			E quanto vale a educação infantil em relação à estimativa do percentual do investimento público direto em educação, que é de 5% do Produto Interno Bruto (PIB)? Conforme os relatórios, 0,6%[15] do PIB em 2014. Da desobrigação total do Estado no início da República até 2014, o Estado brasileiro investiu 0,6% do PIB em educação infantil. Essa porcentagem é absolutamente insuficiente e irrisória para atender a população infantil.




			Vale ressaltar que, no período entre a promulgação da Constituição de 1988 até a implantação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), em 2009, a educação infantil obteve algumas conquistas aparentes dentro da política pública educacional, mas sempre como uma política menor quando comparada com outras etapas educacionais.[16] A estimativa do percentual do investimento público direto em relação ao PIB para a educação infantil cresceu apenas 0,3 ponto percentual entre 2000 e 2013, chegando a 0,6% do PIB em 2013, de acordo com o relatório “De olho nas metas 2013-2014” (Todos pela Educação 2015). Destaca-se, nesse processo, a promulgação da lei 11.274/2006, que ampliou a duração do ensino fundamental para nove anos, com a migração das crianças de 6 anos da educação infantil para o primeiro ano do ensino fundamental,[17] indicando um processo de antecipação da escolarização e transferência de verbas da educação infantil para o ensino fundamental, conforme têm pontuado alguns pesquisadores da área.




			Todas as pesquisas nacionais e internacionais indicam a importância de uma educação infantil de qualidade em todas as vertentes científicas, desde aquelas que pensam a criança como um investimento de capital que impacta positivamente o PIB do país, até as vertentes que lutam pela inclusão das diferenças e pela diminuição das desigualdades sociais das crianças na educação infantil.




			O que explica esse “descaso” com a educação infantil talvez seja de fato sua história ligada às classes populares e subalternas, além de as crianças não possuírem força política necessária para a defesa de seus direitos. Diferentes autores que procuram historicizar a criança e a infância destacam que um dos motivos que fazem com que a criança passe a ocupar lugar de destaque nas agendas governamentais e a ter relevância social é de cunho sanitarista, higienista e de controle da criança e de sua família pobre e negra.




			De maneira geral, no Ocidente, as instabilidades políticas, a industrialização, a emergência de um proletariado urbano, a longa tradição escravocrata (o Brasil foi o último país da América a banir a escravidão), o trabalho infantil, o trabalho feminino, a desqualificação das famílias populares como instâncias educadoras, a saúde pública, o agravamento de lutas sociais e raciais, além da mortalidade infantil,[18] de alguma forma estão na base do projeto da creche e do atendimento à criança pequena. A guarda e a educação das crianças das classes subalternas é um problema político e de governamento de primeira grandeza. Fazer essa história é de uma complexidade inaudita, pois várias linhas e forças atuam na produção dessa forma de acolher e educar, sobretudo, os filhos das famílias pobres, negras e subalternas.




			A concepção da assistência científica, formulada no início do século XX em consonância com as propostas das instituições de educação popular difundidas nos congressos e nas exposições internacionais, já previa que o atendimento da pobreza não deveria ser feito com grandes investimentos. A educação assistencialista promovia uma pedagogia da submissão, que pretendia preparar os pobres para aceitar a exploração social. O Estado não deveria gerir diretamente as instituições, repassando recursos para as entidades (Kuhlmann Jr. 2000, p. 8). Dessa forma, a assistência científica era compreendida como “o lugar onde se pensava cientificamente a política social para os mais pobres, em que se suprimiam os direitos para se garantir a desobrigação de oferecer os serviços” (idem 1998, p. 53).




			Vários historiadores da educação infantil brasileira se debruçaram sobre a construção dessa história e registraram de diversas maneiras – e por meio de diferentes lócus de pesquisa – a atmosfera de pânico que circundou a formação dos grandes centros urbanos, enfatizando que as crianças pobres e geralmente negras que vagavam pelas ruas dessas novas cidades eram indivíduos perigosos e, ao mesmo tempo, em perigo. Diferentes órgãos públicos e sanitários se dedicaram a retirar essas crianças das ruas para, no discurso oficial, protegê-las das endemias, cuidar delas e higienizá-las; porém, na realidade “subterrânea” (Foucault 1977), o fizeram para proteger a elite burguesa dos perigos que aquelas crianças representavam à sua segurança e, ao mesmo tempo, criar uma norma do que significa ter uma infância e usufruir dela.




			Segundo Foucault (ibidem), esse movimento em prol da “proteção” das crianças e da sociedade é governado especialmente por uma nova modalidade do saber médico surgida no século XVIII, chamada pelo autor de “medicina urbana” ou “dos pobres”, intimamente relacionada com o desenvolvimento das cidades e os consequentes “pânicos” produzidos como medida de controle e gerência urbana. Essa medicina funciona como uma alavanca para gerar uma série de saberes sobre as crianças. Esses saberes, por sua vez, exercem um poder de controle sobre elas por meio de instâncias públicas e privadas, tais como as escolas e as famílias, que passam a ser orientadas por princípios que se atribuem “científicos”, de bases higienistas e eugenistas.




			Assim, o corpo da criança se torna um “patrimônio da espécie” (Veiga e Gouvea 2000) por meio do qual se inscrevem as normas de condutas higiênicas, instaurando-se nas crianças ricas os modelos e ideais a serem seguidos, e nas crianças pobres o exercício da caridade, da educabilidade e da vigilância. Nessa perspectiva, a infância é uma fase da vida na qual, segundo Fénelon (apud Gondra e Garcia 2004), “os miolos” ainda são “moles” ou o “cérebro brando, quente e úmido”, facilitando a inserção dos hábitos desejados; trata-se também de um período pelo qual todas as crianças passam, mas que deve ser superado o mais rapidamente possível por meio da educação e da projeção na fase adulta. Esses hábitos prescrevem um modo de ser, esquadrinhando as crianças em um modelo de infância. Para as crianças, a infância é então uma espécie de monumento, no qual todas devem se espelhar; para a sociedade, a infância é uma categoria social para ser pensada coletivamente e de maneira uniforme, tal como um dispositivo que atua capilarmente em todas as crianças e em cada uma.




			A ciência que objetivava formar uma infância higienizada, medicalizada, “protegida” e universalizada, deveria ser produzida, segundo Gondra (2000), por meio de três princípios fundamentais: prevenção, regeneração e proteção. Desse modo, a educação deveria, em termos gerais, guiar, ajudar, corrigir e substituir. 




			Ocorre uma ligação entre as famílias ricas e os médicos que elaboraram uma série de livros sobre a arte de cuidar na primeira infância, abordando tópicos como criação, educação e medicação das crianças, estabelecendo uma preocupação com a proteção do corpo (economia do corpo). Por outro lado, com as famílias pobres, tratava-se de entravar o abandono de crianças em hospícios para menores, controlar as uniões livres e impedir a vagabundagem dos indivíduos, principalmente das crianças, com o objetivo de, segundo Donzelot (1986, p. 27), “não mais assegurar proteções discretas, mas sim de estabelecer vigilâncias diretas”. Em outras palavras, tratava-se de um controle sobre o corpo (economia social).




			Como viemos de um passado escravista não muito distante, podemos deduzir que a intervenção do Estado brasileiro na infância não é um fato antigo. A título de comparação, cito a obrigatoriedade escolar na França em 1881, quando o Brasil ainda não havia sequer sancionado a Lei Áurea (1888). Em 1871, durante o período escravista, houve uma lei envolvendo a questão da infância negra que, na visão de alguns, poderia tê-la beneficiado: a Lei do Ventre Livre. Essa lei em nada contribuía para a emancipação das crianças negras, pois estas não poderiam viver sua liberdade sem seus pais e acabavam ficando nas fazendas e tornando-se, da mesma forma, propriedade do senhor de terras, conforme dados confirmados pela pesquisa de Fonseca (2001). Como libertar apenas uma parte do corpo da mulher, o seu ventre?




			Dessa forma, podemos dizer que a história da educação das crianças pequenas é marcada fortemente por dualismos e por duas redes de educação: uma para os pobres, outra para os ricos; redes duais para brancos e pretos, a creche e a pré-escola; a infância branca largamente representada pelos grandes pintores e em fotos de civilidade infantil e a quase invisibilidade da criança negra; o controle da criança pobre e de sua família e a aliança entre os médicos e as famílias brancas e ricas; a educação das crianças pobres e negras e a das crianças brancas e ricas etc.




			Além disso, a história da creche continua associada à história das mulheres pobres e negras, o que explica de certa maneira a tese da educação pobre para pobres e uma destinação orçamentária insuficiente para fazer frente às necessidades de uma educação de qualidade para a criança pequena. Sem uma educação infantil de qualidade, aprofundam-se as desigualdades sociais, e criam-se outras por meio da educação.




			A seguir, traço algumas linhas sobre as chamadas “pedagogias da infância” para propor uma educação infantil cuja concepção seja constituída pela diferença.


			

As pedagogias




			Há registros de muitas experiências de educação coletiva ao longo da história, como os trabalhos que indicam a importância de Jean-Jacques Rousseau (1712-1778) e de sua obra Emílio ou Da Educação, publicada em 1762, na formulação de uma renovação educacional para as crianças pequenas, além de certas correntes libertárias que consideram Alexander Sutherland Neill (1883-1973), autor de Liberdade sem medo, de 1960, emblemático na luta contra o obscurantismo pedagógico (Bouve 2010, p. 29), entre outros exemplos. Porém, Comenius (1592-1670), com sua obra Didática magna, de 1657, é considerado o fundador da pedagogia por desenvolver princípios da educação para a pequena infância.




			No fim do século XVIII, a experiência do pastor francês Johann Friedrich Oberlin (1740-1826) constitui uma iniciativa de prolongamento da pedagogia comeniana. Oberlin insere sua pedagogia em sua escola de tricotar, no interior de uma sociedade comunitarista. Na mesma época, o pedagogo suíço Johann Pestalozzi (1746-1827), simpático à cultura pietista (movimento luterano que valorizava as experiências individuais e se opunha à crença popular de que a pessoa podia se considerar cristã pelo simples batismo infantil) da Morávia, na Alemanha, onde o pietismo se desenvolve, segue o percurso de Rousseau da aprendizagem como um processo natural na educação. E Jean-Baptiste-Firmin Marbeau (1798-1875) cria, em 1844, a primeira creche na França.




			Uma experiência considerada original nasce em 1837, em Blankenburg, na Alemanha: o pedagogo Friedrich Fröbel (1782-1852), discípulo de Pestalozzi, funda o jardim de infância (kindergarten) para o atendimento de crianças de três a sete anos, contrapondo-se às demais instituições por ser detentor exclusivo de uma proposta pedagógica que visava à educação integral da infância, e defende um currículo centrado na criança. O jogo e as atividades de cooperação delineavam os objetivos das propostas pedagógicas do jardim de infância, que tinham o amor materno como fundamento dessa pedagogia (Bouve 2010, p. 35). Apesar de sofrer represálias do regime reacionário prussiano, a instituição propagou-se intensamente pela Europa a partir de 1870. 




			O regime reacionário prussiano, que suprimiu a revolução liberal de 1848, proibiu os kindergartens em 1851, considerados centros de subversão política e de ateísmo – por sua visão não ortodoxa da religião – bem como por facilitar e estimular o trabalho da mulher fora do lar e pela ideia de levar as características femininas para a esfera pública. (Kuhlmann Jr. 1998, p. 11)




			Na história das pedagogias para a infância, Maria Montessori (1870-1952) apresenta uma concepção de educação infantil influenciada pelos aspectos biológicos e psicológicos, destacando a importância da liberdade, do ambiente e dos materiais pedagógicos no sistema educativo. Célestin Freinet (1896-1966) concebe a criança como sujeito único, singular e detentor de direitos. O trabalho-jogo é o eixo central de sua pedagogia, para criar a relação entre atitude e prazer, enfatizando a importância das experiências de aprendizagem no meio social e extrapolando os limites da sala de aula. Segundo Oliveira (2005, p. 77), embora Freinet não tenha trabalhado diretamente com as crianças pequenas, suas ideias causaram impactos nas práticas de creches e pré-escolas. Dentre as atividades propostas na ação educativa, estão o jornal mural, o livro da vida e a aula passeio.




			John Dewey (1859-1952), por sua vez, reconhece a criança como ser em desenvolvimento, enfatizando o valor da experiência na aprendizagem e a importância do conhecimento aplicado à vida prática. 




			Assim, educar, para ele, não será um procedimento pelo qual se instrui as crianças para que reproduzam determinados conhecimentos, mas, sim, proporá colocar a criança em contato com a cultura a que pertence, atribuindo à linguagem um papel importante no que diz respeito à transmissão do conhecimento, sendo por intermédio dela que se pode entrar em contato com toda a cultura acumulada por gerações passadas. (Rech 2005, p. 100)




			Já Jean-Ovide Decroly (1871-1932) influencia as práticas pedagógicas na educação infantil com a ideia dos centros de interesse. Apresentando uma concepção biológica das evoluções da criança, defende que o conhecimento na infância deveria partir de suas necessidades e depois para o conhecimento do meio (Rech 2005, p. 102).




			Pensadores como Wallon (1879-1962), Piaget (1896-1980) e Vygotsky (1896-1934) também são referências para o trabalho das instituições de educação infantil no século XX. Suas teorias divergem quanto aos aspectos epistemológicos fundamentais, entre eles a própria concepção de sujeito, mas podemos dizer que confluem para uma perspectiva interacionista de caráter construtivista do desenvolvimento e da aprendizagem infantil, ou seja, consideram que o desenvolvimento infantil está atrelado a fatores ambientais e/ou culturais. Embora apresentem divergências em seus postulados, os três autores contribuíram para mudanças nas práticas pedagógicas das instituições de educação infantil, especialmente por reconhecerem a criança como sujeito ativo na produção do conhecimento, destacando a importância do processo de interação social como condição de desenvolvimento e aprendizagem do ser humano (Andrade 2009).




			Podemos considerar Dewey, Freinet, Piaget e Vygotsky como um corpus pedagógico que inflete e inspira. Eles foram e continuam a ser base no âmbito do domínio educacional da pequena infância, concretamente no âmbito da interação e da prática educativa. Porém, essa reflexão deve ser igualmente procurada e incorporada nas propostas educativas defendidas nos modelos pedagógicos, nos quais alguns pedagogos referenciados se entrecruzam num jogo complexo de complementaridades. Os modelos curriculares High-Scope (Post e Hohmann 2003; Hohmann e Weikart 1984 e 1997), o Movimento da Escola Moderna (Niza 1998a, 1998b e 2007) e Reggio Emilia (Edwards, Gandini e Forman 1999) são mais um contributo, pois se caracterizam por articular a teoria e a prática com as crianças (Novo 2009).




			Contemporaneamente, há também que se destacar a pedagogia-em-participação, uma perspectiva pedagógica para a educação de infância formulada por Oliveira-Formosinho e Formosinho (2012) que impacta a educação infantil brasileira, propondo uma aprendizagem holística da criança, ou seja, procurando compreender os fenômenos em sua totalidade e sua globalidade. Nessa concepção, a criança aprende em contexto e o paradigma participativo é levado em conta (ibidem).




			Há outras concepções presentes no cenário teórico e das práticas pedagógicas no Brasil. Destaco a que se autodenomina “histórico-crítica” e se apoia em uma leitura de inspiração marxista e gramsciana (Saviani 2011), defendendo a ideia de que é necessário ensinar os conteúdos disciplinares para as crianças na educação infantil. Para essa corrente, o objetivo da educação é humanizar a criança que ainda não é um sujeito, mas está em processo de tornar-se humana, a partir da inserção na cultura adulta. Por isso, o papel do adulto no processo de socialização da criança se torna fundamental, pois é ele quem detém os elementos culturais essenciais presentes no saber sistematizado, elementos esses que estão dentro do que Saviani (2012, p. 13) denomina “clássico”, já que “o clássico não se confunde com o tradicional e também não se opõe, necessariamente, ao moderno e muito menos ao atual. O clássico é aquilo que se firmou como fundamental, como essencial”. 
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